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Uma agenda do 
tamanho do Brasil 
Tião Viana, Arlindo Chinaglia e Aloizio Mercadante 

O aperfeiçoamento da repre-
sentação política pressupõe 
a definição e a execução das 
grandes prioridades nacio-
nais. A Constituição define 
como competência do Con-
gresso Nacional dispor so-
bre todas as matérias de in-
teresse da União, a exemplo 
dos sistemas políticos e par-
tidários, do sistema tributá-
rio nacional, dos orçamen-
tos públicos, dos planos de 
desenvolvimento e das políti-
cas monetária e cambial. Dis-
por significa deliberar, inter-
ferir, debater, decidir e tan-
tos outros verbos que ex-
pressem participação ativa. 
Logo, as prioridades nacio-
nais se revelam sob a forma 
de leis, em sentido amplo, 
sempre aprovadas pelo Le-
gislativo. 

Uma agenda do tamanho 
do Brasil não se sustentará 
se for produto exclusivo da 
tecnocracia ou da judicializa-
ção dos grandes temas nacio-
nais. Ela só se tornará legíti-
ma e exeqüível caso seja sub-
metida ao processo legislati-
vo. Afinal, como pioneira-
mente percebeu Montes-
quieu, "as leis escritas ou 
não, que governam os povos, 
não são fruto do capricho ou 
do arbítrio de quem legisla. 
Ao contrário, decorrem da 
realidade social e da história 
concreta própria ao povo 
considerado". 

No mundo contemporâ-
neo não há democracia sem 
um Legislativo cônscio de 
sua própria dinâmica, dialó-
gica por rinture:ta. No Parla 
mento, não raro, os benefí-
cios do silêncio ou do adia-
mento de palavras, vozes e 
decisões podem ser maiores 
do que a aparente celerida- 

de dos processos monocráti - 
cos. A própria Carta de 1988, 
ao estabelecer atribuições ex-
clusivas ao Congresso Nacio-
nal, outra intenção não teve 
que a de zelar pela preserva-
ção da competência legislati-
va, com a institucionalização 
dos procedimentos que a ga-
rantam. 

Nessa perspectiva, a abusi-
va utilização das medidas pro-
visórias e a judicialização da 
política e da economia abalam 
o princípio da legitimidade e 
podem convalidar decisões 
que, no debate público, peran-
te o Legislativo, se mostram in-
sustentáveis. Ademais, elevam 
as incertezas e os custos das 
transações econômicas, em 
prejuízo da sociedade. Há qua-
se meio século, Ronald Coase, 
Nobel de Economia, alertava 
para esses custos envolvidos 
nas relações entre os diversos 
agentes econômicos. Vamos 
além: acreditamos que eles 
são crescentes em face do de-
sequilíbrio entre os PodereS. 

O atual cenário político 
aponta para uma espécie de 
perda de substância das insti-
tuições partidárias e do pró-
prio Legislativo. As grandes di-
retrizes políticas, geradoras 
de credibilidade, têm sido 
substituídas por atos isolados, 
quase sempre denunciadores 
de personalismo ou de puro fi-
siologismo, por denúncias re-
petitivas e menores ou por ati-
tudes simplesmente mesqui-
nhas, de cotoveladas a esmo, a 
refletir estranha maratona pa-
ra ver quem seria a "flor de k 
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da agenda de que o País hoje 
necessita. Usurpar e imiscuir-
se, ao contrário, constrangem 
e agridem a correta compreen-
são do que se imagina ser o ne- 

cessário diálogo inte- 
rinstitucional. Diálogo 
que não se realiza no 
terreno abstrato, ra- 
zão pela qual não pode 
ter na crise sua única 
razão de ser. 

As condições positi-
vas para esse proces-
so estão dadas. São 
auspiciosos os atuais 
indicadores do País. O 
governo do presidente 
Lula tem superado as 
expectativas, mesmo 
as mais otimistas, ao 
assegurar crescimen-
to com redução signifi-
cativa das desigualda-
des sociais. Isso se con-
firma na estabilidade 
econômica, na solidez 
das reservas externas, 
nas conquistas relati-
vas ao petróleo e às 
energias renováveis. 
Na área social, citam-
se a criação de nove 
universidades fede-
rais e a redução em 
80% do passivo relati-
vo ao custeio do con-
junto das instituições 

universitárias federais, a mul-
tiplicação de campi universitá-
rios e a expressiva ampliação 
das matrículas Isso sem falar 
nos cerca de 50 milhões de 
brasileiros alcançados por me-
canismos de transferência de 
renda, condição primeira para 
a superação da miséria. Por 
fim, uma política externa ati-
va e altiva, com fina percep-
ção das novas circunstâncias 
que envolvem as relações in-
ternacionais contemporâneas, 
que redescobre a África, prio-
riza a América Latina, con-
quista novos mercados para 
nossos produtos, aprofunda 
os canais de comunicação com 
os grandes centros de poder 
mundial e amplia consideravel-
mente o protagonismo mun-
dial do Brasil. 

Assegurar um crescimento 
sustentado compatível com as 
necessidades do Brasil, contu-
do, requer a eliminação das 
barreiras aos investimentos, 
algumas delas presentes nos 
próprios marcos regulatórios. 
Deve-se considerar a relevân-
cia, para o futuro do País, de 
uma reforma tributária consis- 

Legislar deve ser 
o verbo da agenda 
de que o País 
hoje necessita 

tente, que reduza a carga de 
tributos e a insegurança jurídi-
ca, hoje também potencializa-
da pela existégeia de 28 có *-, 
gos-  trI5ilfã »nos c 44 Lil -rciúo4a§,, 
de ICMS. O tratamento apro-
priado das grandes questões 
sociais, como a regulamenta-
ção dos gastos mínimos na saú-
de, em cada ente federado, é vi-
tal para que mais cidadãos pos-
sam ser adequadamente aten-
didos em todas as áreas. Com  
a aprovação do Fundeb e o for-
talecimento do Fies estão 
apontados caminhos para a 
educação de qualidade, em to-
dos os níveis, que a Nação es-
pera e merece. No campo do 
meio ambiente, é imprescindí-
vel que o Legislativo proponha 
política e fundo específicos pa-
ra o enfrentamento do aqueci-
mento global. 

O PT, assim como os de-
mais partidos que têm compro-
missos com os interesses maio-
res da Nação, tem a responsa-
bilidade adicional de estimular 
e promover a construção de 
uma agenda que, de fato, seja 
do tamanho do Brasil. E de dis-
cuti-la e aprová-la num Con-
gresso que tenha as grandes di-
mensões do País. • 
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